PARECER N° 457, DE 2014
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 564, DE 2013

                                              De autoria da Deputada Heroilma Soares Tavares, o projeto em epígrafe pretende instituir o Programa de Atendimento ao Parto sem Dor (PAPS), destinado às gestantes atendidas em hospitais conveniados pelo Governo do Estado.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem haver recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, veio a propositura à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Do exame do assunto, verificamos que a presente proposição objetiva a implantação do referido programa, a fim de incentivar a realização de partos normais nos hospitais conveniados com o Estado.

Assim, entendemos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. Ademais, conforme o artigo 24, inciso XII da Constituição Federal, compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre proteção e defesa da saúde.

Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 564, de 2013.

a) Vanessa Damo – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 13-11-2014.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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